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O mundo contra o 
lockdown 


Imprensas brasileira e mundial tentam esconder as 
multidões que se manifestaram contra o lockdown no 
mundo. 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


No último fim de semana vimos nas redes sociais cenas 
históricas, nas quais multidões se manifestavam contra 
a tirania sanitária imposta por seus governos em 


diversos países no mundo. 


E só ficamos sabendo sobre isso por causa da internet. 
No que dependesse da grande mídia e de seus 
correspondentes internacionais, nada saberíamos do 
que aconteceu lá fora nos últimos dias, no máximo 
teríamos alguns protestos "sem expressão” e 


“irrelevantes”. 


Para o desespero do establishment, eles ainda não 
possuem o controle total da internet e ainda é possível 
saber o que realmente ocorre no resto do mundo: Reino 
Unido com recorde de manifestação, veteranos na 


Holanda protegendo manifestantes etc. 


Estamos em uma situação tão complexa e inesperada 


que se tornou virtualmente impossível prever o que 


pode acontecer no dia seguinte. Ouvi da boca de um 
sábio ao comentar sobre essa situação: “não tem 


doutrina que preveja”. 


Enquanto parece estar claro para a maioria da população 
mundial, pela experiência do ano passado, que 
lockdown, além de não resolver o problema da saúde, só 
faz piorar todos os outros, o que ainda está nebuloso é a 


questão das vacinas. 


Já sabemos que essas vacinas de Covid-19 são as 
chamadas "vacinas genéticas”, e sabemos também que 
elas se utilizam de um mecanismo novo que modifica o 
comportamento das células para desenvolver a 


imunidade. 


O problema é que ninguém sabe o que pode acontecer a 
longo prazo naqueles que as utilizem, e já há médicos na 
Alemanha e Noruega relacionando a aparição de 
coágulos com o uso dessas vacinas. Mas isso ficará para 


os especialistas debaterem nas próximas edições. 


Boa leitura! 


O 
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h MATÉRIA DE CAPA 


Imprensas brasileira e 


mundial tentam esconder 


as multidões que se 


manifestaram contra o 


lockdown no mundo. 





População 

Milhares de pessoas em mundial se 
rebela contra o 

lockdown 


todo mundo se 
manifestaram nos últimos 

por Bruno Rodrigues 
dias contra o lockdown 
imposto com a 


justificativa de conter a 





transmissão da Covid-19. 

No último final de semana, foram registrados protestos 
contra a medida em várias cidades e capitais da Europa. 
Foram observadas manifestações em Londres, no Reino 
Unido; em Viena, na Áustria; em Kassel, na Alemanha; 
em Belgrado, na Sérvia; em Bucareste, na Romênia; em 
Helsinque, na Finlândia; e em Basel, na Suécia. As 


imprensas brasileira e mundial tentam esconder a 


insatisfação contra as restrições de mobilidade e 


fechamento das atividades econômicas. 


Em Londres, uma multidão caminhou de Hyde Park a 
Westminster, naquela que aparenta ser a maior 
manifestação já registrada desde o início da pandemia. 
Alguns manifestantes carregavam cartazes com os 
dizeres “Nós temos o direito de protestar”. A polícia foi 
acionada para dispersar o protesto e pelo menos 36 


pessoas foram presas. 


O Reino Unido proíbe “reuniões públicas”. No sábado 
(20), um grupo de parlamentares enviou uma carta ao 
Ministério do Interior, responsável pela segurança do 
país, para que fossem autorizadas manifestações de rua. 
Na carta, os parlamentares afirmam que proibir as 


manifestações “é inaceitável e provavelmente ilegal”. 


No entanto, o ministério divulgou uma nota na qual 
afirma que a ordem para ficar em casa será mantida até 
pelo menos o dia 29 de março. Somente após esta data 
as manifestações poderão ser retomadas. A decisão 


deixa claro que a medida é uma forma de cercear o 


direito da população de se manifestar contra as medidas 


ineficazes. 


A imprensa, por sua vez, tenta minimizar os protestos 
em solo britânico, atribuindo a manifestação a uma 
pequena parcela da população. “O protesto de hoje [20] 
é o maior desde o início da pandemia no Reino Unido. A 
velha mídia” quer passar a impressão de que os 
protestos foram pequenos, mas não foram. Não foi 
somente em Londres, outras cidades europeias também 
registraram protestos tão grandes quanto este”, 
publicou no Twitter Ivan Kleber, correspondente 


internacional do Reino Unido do PHVozx. 


Na Alemanha, onde o número de casos voltou a crescer 
apesar do país estar em rigoroso lockdown, milhares de 
pessoas saíram às ruas contra a política de combate ao 
vírus implementada pela chanceler Angela Merkel. Com 
população três vezes menor que o Brasil, a Alemanha 
soma 2,6 milhões de casos e quase 80 mil mortos. 
Apesar do lockdown se mostrar ineficaz para conter o 
avanço da doença, Angela Merkel pretende estender o 
lockdown até 28 de abril. 


Justiça suspende lockdown em Ribeirão 
Preto 


No Brasil também foram registradas nas últimas 
semanas protestos contra o lockdown em várias cidades 
e capitais do país. Entre os locais que registraram 
manifestação contra o confinamento estão municípios 
dos São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 


e Distrito Federal. 


Em Ribeirão Preto, no interior de São Paulo, o 
comerciante Eduardo Cornélio foi detido após se recusar 
a fechar as portas de sua loja no centro da cidade. 
Entretanto, o juiz da comarca local, Giovani Augusto 
Serra Azul Guimarães, relaxou a prisão do comerciante 
ao considerar inconstitucional o decreto do prefeito 
Duarte Nogueira (PSDB) que estabelece o lockdown no 


município. 


De acordo com o juiz, o “Brasil não está em nenhum 
regime de exceção, o direito ao trabalho, ao uso da 
propriedade privada e à livre circulação jamais poderia 
ser restringido, sem que isso configurasse patente 


violação às normas constitucionais”. Portanto, ele 


considerou o decreto em que se fundou a prisão de 


Cornélio “manifestamente inconstitucional”. 


O magistrado citou três estudos que falam contra 
lockdown: um da Universidade de Stanford, um da 
Universidade Federal de Pernambuco e um da revista 
Nature. Ele ainda lembrou que a própria Organização 
Mundial da Saúde (OMS) alertou os governantes que o 
lockdown poderia agravar ainda mais a crise econômica, 
especialmente em países pobres, como é o caso do 


Brasil. 


“Ora, estudos científicos, nacionais e estrangeiros, a 
exemplo daqueles desenvolvidos por pesquisadores da 
Universidade Federal de Pernambuco, pela Universidade 
de Stanford e pela revista científica britânica Nature, 
têm demonstrado a ineficácia de medidas como as 
estabelecidas nos decretos governamentais em questão, 
ou do chamado lockdown, na contenção da pandemia. E 
a Organização Mundial da Saúde já apelou aos 
governantes para que deixem de usar o lockdown, 
medida que tem apenas uma consequência que você 


nunca deve menosprezar: torna os pobres muito mais 


pobres”, ressaltou o juiz, que deixa uma indagação aos 


governantes. 


“Qual, então, o respaldo do decreto governamental, no 
qual se fundou a prisão do indiciado, diante da 
Constituição da República, da decisão do Supremo 
Tribunal Federal pertinente ao tema, das orientações da 


Organização Mundial da Saúde e da ciência?” 


Ribeirão Preto não foi a única a registrar decisão judicial 
contrária ao lockdown. Em Minas Gerais, o Ministério 
Público moveu ação civil pública contra um “toque de 
recolher” diário, no período entre 20h e 5h, imposto 
pelo governo estadual. O juiz Lupércio Paulo Fernandes 
de Oliveira, da 7º Vara Cível de Governador Valadares, 
concedeu liminar suspendendo os efeitos da medida no 


município. 


No pedido de liminar, o MPMG argumentou que o 
governo de Minas “não detém legitimidade ativa para 
decretar toque de recolher, já que a medida extrapola os 
limites da atuação do governo estadual, invadindo 
competência privativa e exclusiva do presidente da 


República, uma vez que o toque de recolher somente é 


admissível na vigência de decreto de Estado de Sítio e, 
ainda, sob prévia e obrigatória autorização do Congresso 


Nacional”. 


Em sua decisão, o magistrado destacou que “em um país 
cujo sistema carcerário já é sobrecarregado, deter 
cidadãos de bem apenas porque estão exercendo sua 
liberdade constitucional de locomoção denota um 
verdadeiro contrassenso do poder estatal, que deve 
necessariamente ser coibido, porque o Estado tem que 
dar o exemplo quanto ao cumprimento da Constituição 


Federal e das próprias leis que ele mesmo edita”. 


No entanto, um dia depois o presidente do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, desembargador Gilson Soares 
Lemes, cassou a liminar e o toque de recolher voltou a 
valer. Na decisão, o desembargador disse que “há de se 
considerar que o Supremo Tribunal Federal, 
recentemente, e em diversas oportunidades, reconheceu 
que a competência da União para legislar sobre assuntos 
de interesse geral não exclui a competência legislativa 
concorrente dos estados e municípios para dispor a 
respeito questões de interesse de cunho 


predominantemente local”. 


Miséria e desemprego em Aparecida do 
Norte 


As restrições de circulação impostas pelos governos 
estaduais e municipais estão levando pequenos e 
médios municípios brasileiros à completa miséria e 
aumento exponencial dos índices de desemprego. É o 
caso da cidade de Aparecida do Norte (SP). O prefeito 
Luiz Carlos de Siqueira (Podemos) afirmou que mais de 
70% da cidade está desempregada por causa do 


lockdown. 


“Minha cidade está destruída, completamente destruída. 
Na periferia, está faltando comida na mesa. O governo 
do estado não tem os olhos voltados para a tragédia 
socioeconômica que a cidade vive. Estamos em situação 
de miséria, de tragédia”, contou o prefeito em entrevista 
à Rede TV! 


De acordo com o prefeito, a situação pode ficar ainda 
mais grave caso o governador João Doria (PSDB) insista 
na medida suicida de proibir a circulação de pessoas e o 


funcionamento do comércio local. 


“Estou governando uma cidade com mais de 70% de 
desempregados. O comércio todo está quebrado e 
quebrando. Esse novo decreto emergencial do 
governador está levando nossa cidade para uma situação 
muito grave. Nós, como cristãos, temos que pensar na 
saúde das pessoas. Mas também temos que pensar na 


dignidade socioeconômica”, finalizou o prefeito. 
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Deputados 


por Bruna de Pieri 





W BRASIL 


Conheça o PL que avançou 
na Câmara e pode dar às 
famílias brasileiras o 
direito de oferecer 
educação aos filhos em 


Casa. 


O Projeto de Lei que trata 
sobre a Educação 


Domiciliar 


mw (Homeschooling) avançou 


na Câmara dos Deputados 
na última semana. A 


deputada Luísa Canziani 


(PTB/PR) foi escolhida como relatora da proposta. 


O PL 3.179/2012, de autoria do deputado federal Lincoln 


Portela, deverá regulamentar o direito das famílias de 


oferecer educação aos filhos em casa, conferindo a 


responsabilidade aos pais ou aos tutores. Parado desde 


2019 no Congresso, o projeto é uma das promessas de 


campanha do presidente Jair Bolsonaro. 


A adesão ao Homeschooling cresce a uma taxa de 
aproximadamente 55% ao ano no Brasil, de acordo com 
dados da ANED — Associação Nacional de Educação 


Domiciliar. 


Atualmente, 7.500 famílias são adeptas dessa 
modalidade de ensino. Apesar disso, ainda não existe 
uma legislação que regulamente a prática no país. Da 
mesma forma, também não existe lei federal que proíba 


expressamente o homeschooling. 


Com a falta de regulamentação, muitos adeptos são alvo 
de perseguição judicial e, em muitos casos, juízes 
intimam as famílias a matricular os filhos em escolas 
regulares sob pena de multa e até mesmo de perda da 


guarda dos menores. 


As críticas à Educação Domiciliar vão desde o suposto 
“abandono intelectual” à privação de socialização com 
outras crianças. Argumentos que, segundo explicou o 
presidente da ANED, Rick Dias, ao Terça Livre, são 


infundados. 


“Não há abandono intelectual. Quando promotores e 
juízes exigem que as crianças façam testes e avaliações 
ciclo pedagógicas, é muito interessante, porque elas 
respondem muito bem. Recentemente [houve] uma 
situação em Santa Catarina em que a juíza colocou na 
sentença que a as crianças foram, inclusive, melhor. 
Tiveram um desempenho melhor do que o esperado, e 


isso é muito comum.” 


Rick Dias explica que abandono intelectual significa 
deixar de prover instrução primária ao filho em idade 
escolar, conforme o artigo 246 do Código Penal 


Brasileiro. 


Sobre a falta de socialização e privação do convívio 
social, ele afirma que essas afirmações são um 


verdadeiro mito. 


“Pessoas com a mente escolarizada acreditam que a 
socialização só pode se dar na sala de aula. Então, nós 
precisamos desfazer esse mito das crianças educadas em 
casa. Nós temos estudos de países avançados que 
mostram uma geração inteira de alunos de 


Homeschooling (hoje em idade adulta), é extremamente 


sociável. Aliás, eles são mais sociáveis do que os 


educados em escolas.” 


Pressões sociais, bullying, doutrinação, política 
ideológica e as más condições do ambiente são alguns 
dos principais motivos pelos quais alguns pais tiram os 


filhos da escola, de acordo com o presidente da ANED. 


“É importante que se diga que a socialização escolar é 
um dos motivos pelos quais muitos pais tiram os filhos 
da escola. [Existem] Pressões sociais inadequadas, 
bullying, doutrinação política ideológica dentro da sala 
de aula e péssimas condições de ambiente escolar. Eu 
falo não só como presidente da ANED, mas também 
como pai. A minha filha entrou na universidade aos 
dezesseis anos e era tão sociável que com quinze dias de 
aula foi eleita líder da sua turma. Tendo ela, inclusive, 
colegas de sala da minha idade. Isso é uma coisa muito 
comum entre os homeschoolers. Essa questão de 


socialização é um mito.” 


Educação é dever do estado e da 
família 


A Declaração Universal de Direitos Humanos, no Artigo 
26, diz que os pais têm prioridade no direito de escolha 


do gênero de instrução a ser ministrado aos filhos. 


Além disso, a educação é um direito de todos e um dever 
do estado e da família, como fica explícito na 
Constituição e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB). 


“Se é um dever de ambos inevitavelmente temos a 
pergunta que é, quem tem a prioridade no direito de 
escolher o gênero de instrução a ser ministrado aos 
filhos. A Declaração Universal de Direitos Humanos, diz 
que essa prioridade é dos pais, é prerrogativa da família. 
Já no Código Civil, no Artigo 1.634, fica claro que quanto 
aos filhos menores, aos pais compete dirigir-lhes a 


criação e a educação”, diz o presidente da ANED. 


A associação, segundo o presidente, defende que o 


Homeschooling não é uma prática ilegal no país. 


“Com relação ao judiciário, algumas coisas precisam ser 
ditas para embasar o nosso posicionamento. Primeiro, 


nós não entendemos o homeschooling como algo ilegal 


no Brasil. Então, nós não lutamos pela legalização do 
nós lutamos pelo reconhecimento do direito, pela 
regulamentação, pela legalidade”, explica o presidente 
da ANED. A nossa base para isso é justamente o 
princípio da legalidade, que está na nossa constituição, 
é um dos pilares da nossa Constituição, que diz que 
ninguém será forçado a fazer ou deixar fazer qualquer 


coisa, senão em virtude da lei” 


Ainda de acordo com Rick Dias, existe, sim, uma 


perseguição em relação às famílias homeschoolers. 


“De fato existe uma perseguição, existe uma má vontade 
do Judiciário, eu diria, e até mesmo a presunção de má 
fé dos pais. São onze anos acompanhando famílias 
processadas. É bom que se diga que nenhuma família 
processada até hoje, que tenha sido condenada pelo 
homeschooling, nenhuma delas foi condenada por 
abandono intelectual por um motivo muito simples: 


Nunca há abandono intelectual no homeschooling.” 


A ANED oferece orientação e suporte jurídico às famílias 


adeptas ao ensino domiciliar. 


“Orientamos os advogados, as famílias, acompanhamos 
todo o processo, desde a denúncia, a visita do Conselho 
Tutelar até quando o processo se inicia e 
acompanhamos, de fato, como o processo se desenrola. 
E em relação a isso não temos uma direção específica, 
avaliamos cada caso com muito cuidado, com muito 
critério, com muito carinho e buscamos uma solução 
que possa colaborar com a família em questão”, disse o 


presidente da Associação. 
Tramitação 


A expectativa é de que a deputada federal Luísa 
Canziani dê parecer favorável à prática de Ensino 
Domiciliar. Em recente entrevista à Gazeta do Povo, a 
parlamentar, que não é adepta ao Homeschooling, 
afirmou que proibir a prática pode dar margem para o 


surgimento de um totalitarismo de Estado na educação. 


“Apenas em regimes totalitários a educação é reservada 


exclusivamente ao Estado, excluindo o papel da família. 


Precisamos clarear o tema”, afirma a deputada. 


O presidente da ANED disse que a Associação está 
acompanhando a tramitação e trabalhando junto ao 


gabinete da deputada. 


“Não apenas estamos acompanhando como já estamos 
em conversas com a deputada municiando com 
documentos e dados históricos de estudos, colocando a 
nossa experiência em relação ao tema e articulando 
junto com o gabinete da deputada para que possamos 
fazer um trabalho eficaz e que, de fato, ela possa dar o 
melhor parecer, não apenas favorável, mas um parecer 


que possa ajudar a convencer os indecisos.” 
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q) 


Utilizar agentes biológicos para levar doenças aos inimigos é 





O desafio do bioterrorismo 


Robson Oliveira 


GERAL 


prática comum na história humana. 


Conta-se que homens das cavernas 
embebiam suas flechas em fezes de animais e 
lançavam-nas sobre seus inimigos, a fim de 
potencializar seus malefícios. Sabe-se que 
militares gregos utilizavam de cadáveres de 
animais para contaminar as fontes de água 
potável de povos hostis. A mesma estratégia 
foi usada na batalha de Tortona pelo 
imperador Barbarossa, no século XII, na 


Itália. 


As histórias moderna e contemporânea não 
são menos assustadoras e dão provas mil do 
que o homem é capaz de fazer para 
conquistar e manter-se no poder. No século 
XVIII, o coronel britânico Henry Bouquet, 
durante a Guerra de Pontiac, presenteou 
índios com cobertores previamente 
contaminados com varíola, causando uma 
peste que devastou a população indígena 
norte-americana. Na Primeira Guerra 
Mundial, o exército alemão infectou animais 
com Burkhordelia mallei e Bacillus anthracis 
para exportá-los até a tropa inimiga. 
Também na Guerra mais sangrenta de todas, 
o exército japonês criou a Unidade 731 para 
deliberadamente realizar experimentos de 
infecção de seres humanos vivos, os quais 
serviriam como bombas | biológicas 
carregadas de inúmeros agentes biológicos 
maléficos. Recentemente, em 2001, os EUA 
foram alvo de um ataque feito por Antraz, 


que se espalhou pelo país por meio de cartas 


entregues pelos Correios, causando terror e 


apreensão à população norte-americana. 


Portanto, a utilização de agente biológicos 
para levar doenças, baixas ou prejuízos aos 
inimigos é prática ordinária na história 
humana, com uso praticamente exclusivo em 
tempos de guerra. O conceito de 
bioterrorismo muda a perspectiva. De fato, 
ainda que sem muitas precisões por ora, 
entende-se por bioterrorismo a ação de levar 
terror, pânico e paralisia social a populações 
locais ou mundiais, por meio de ameaças 
difusas de agentes biológicos prejudiciais à 
saúde humana, seja direta, seja 
indiretamente pela contaminação de 
alimentos ou reservatórios de água. 
Diferentemente do passado, o uso de 
patógenos maléficos não se limita mais a 
tempos de guerra, nem a nações sob conflito. 
O impacto do bioterrorismo é global e pode 
destruir economias, gerar apreensão 


mundial, paralisar o planeta. 


A nova mutação do SARS-CoV-2, surgida na 
cidade de Wuhan - China, não é reconhecida 
como ato de bioterrorismo. Contudo, 
produziu pavor global, destruiu economias, 
levou doenças e óbitos a países do mundo 
inteiro. Enfim, ainda que não seja razoável 
cravar a sentença de que o bioterrorismo é a 
prática de guerrilha do século XXI, seria 
igualmente irresponsável afirmar que não 
pode sê-lo. Afinal, as características da 
pandemia chinesa sugerem um novo modo 
de ação terrorista e um novo perfil para a 


guerra. 


O Brasil está preparado para agir, caso este 
novo modo de batalha se estabeleça como 
ordinário? Os cidadãos brasileiros podem 
ficar seguros, caso novos patógenos surjam 
nos próximos anos? Como a legislação 
brasileira trata as ações deste tipo? As Forças 
Armadas do Brasil permanecem referência 
técnica mundial, mas como avaliam as 


questões filosóficas e sociais envolvidas? 


Apesar de brilhante tecnicamente, Oo 
abandono das ciências humanas nas mãos 
dos comunistas constitui o pior equívoco 
estratégico das Forças Armadas e não se 
pode cometer o mesmo erro. Pois na Era do 
Bioterrorismo, talvez não haja uma segunda 


chance. 
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O sapo na panela: pula agora 
ou espera esquentar mais? 
Alberto Alves 





(8) COMPORTAMENTO 


Se por um momento pudéssemos esquecer as 
motivações que estão levando os 
governadores e prefeitos, além do Judiciário 
e dos órgãos do Estado em geral, apoiados 
por essa imprensa tradicional, comprada e 
comparássemos as suas atitudes com a 


ditadura nazista, qual seria a diferença? 


Um povo que está acostumado apenas a 
esperar pela ajuda ao invés de se tornar 


protagonista em buscar soluções para seus 


problemas, não poderia esperar que algo 
diferente passasse em seus pensamentos que 
não fosse o da pura subserviência. Como bem 
escreveu o filósofo Olavo de Carvalho: “É a 
proporção entre nossas representações e a 
experiência, que assegura a racionalidade 


dos nossos pensamentos”. 


Uma sociedade acostumada com 
representantes políticos que se apresentam 
como o “salvador” do povo — aquele que se 
oferece para lutar em favor dos “mais 
vulneráveis” em uma eterna guerra contra as 
“injustiças sociais” que não tem corpo, 
forma nem limites que permitam identificá- 
los objetivamente — não poderia sofrer outra 
consequência, que não fosse a total rendição 
à tirania e ainda sob o sério risco de se 


tornarem escravos desses enganadores. 


Parece óbvio — e é — para quem tem a mente 
livre da ideologia socialista, que tudo isso 
não passa de um teatro muito bem- 


organizado para fomentar o medo e o caos 


como instrumento político. Basta olhar os 
países em que esse instrumental do medo 
não precisa ser utilizado como ferramenta de 
promoção do caos para fins de controle 
autoritário, que tudo passa a fazer sentido. 
Na China, o epicentro da pandemia, não há 
mais nem registro de mortes nas estatísticas 
divulgadas. Como um país com quase um 1,4 
bilhão de habitantes consegue ter tão poucos 
casos do vírus se a Índia, país vizinho, com 
praticamente a mesma população, encontra- 
se com números crescentes de 
contaminados? A resposta não poderia ser 
outra que não a política. Como não há mais 
interesse em fazer propaganda do vírus, a 
sua divulgação simplesmente não importa 


mais. 


Alguém pode então argumentar que a China 
é uma ditadura e, por isso, os números 
podem estar sendo maquiados, o que em tese 


não excluiria o problema em si. De fato, não 


há o que negar que uma ditadura faz toda a 


diferença quando o quesito é informação. 


No entanto, na Índia, com população 
igualmente densa, que não sofre da censura 
promovida pela ditadura chinesa, mas que 
possui problemas políticos e ideológicos, os 
números de contaminados chegam a ser 
altos em relação à China. Com uma média de 
contaminados de 37 mil nos últimos sete 
dias e com 177 mortos é muito maior do que 
a China, que possui apenas 20 pessoas com 
zero registro de mortes para os mesmos sete 


dias. 


Vale notar que o atual presidente da Índia, 
Ram Nath Kovind, pertence ao partido de 
direita, o Partido do Povo Indiano. Seu maior 
rival é o partido Congresso Nacional Indiano, 
mais conhecido como partido do Congresso 
Nacional, e se posiciona como centro- 
esquerda, membro da Internacional 
Socialista e da Aliança Progressista. Ou seja, 


dois países igualmente populosos, com 


problemas sociais muito parecidos, mas que 
não sofrem da mesma maneira com o vírus, 
pois enquanto a China é estável 


politicamente, a Índia não é. 


Os números indianos parecem muitos, mas 
são bem menores do que é propagado aqui 
no Brasil, ainda mais quando consideramos a 
quantidade e a densidade populacional entre 
os dois países. O Brasil possui uma média de 
73,6 mil casos e 2,5 mil mortes para os 
últimos sete dias. Só que lá o partido liberal 
é grande e tem muita força, ao passo que 
aqui Bolsonaro está praticamente sozinho na 


guerra político-ideológica. 


Assim, o problema com a pandemia do vírus 
chinês parece ser significativo apenas nos 
países onde a sua utilização política, por 
qualquer motivo que seja, se faz necessária, e 


não pela patologia em si. 


E o que isso tem a ver com as ditaduras 


sanguinárias do passado? Tem a ver com o 


controle social das massas. Se compararmos 
os dias atuais com o da época da Alemanha 
nazista, especialmente no contexto judaico, 


fica muito difícil diferenciar um do outro. 


Note, no começo o judeu era apenas um 
“bode expiatório” dos discursos de Hitler, e 
ninguém o levava muito à sério quando ele 
culpava os judeus pelas mazelas sociais 
alemãs. Porém, à medida que o tempo foi 
passando, as armações contra o povo judeu 
foram se tornando cada vez mais acirradas e 
bem elaboradas. Roubos, incêndios e 
vandalismos eram sempre atrelados a eles 
como sendo os principais culpados por tudo 
aquilo. Quem ali fazia o papel de disseminar 
o ódio antissemita? Claro, a imprensa 
associada aos órgãos de propaganda do 


partido nazista. 


Logo esse discurso acusatório foi ganhando 
adeptos na sociedade alemã, que passou, aos 
poucos, a contribuir com a perseguição 


contra os judeus. Estes então ganharam um 


rótulo; uma abraçadeira branca com a estrela 
de David desenhada nitidamente para 


facilitar a sua identificação. 


Não demorou muito e as meras acusações 
retóricas se transformaram em perseguições 
com cerceamento das suas liberdades e 
prisões arbitrárias sendo intensificadas a 
cada dia. Com efeito, os judeus já não 
podiam mais frequentar espaços públicos 
nem trabalhar ou fazer negócios com o 
restante da sociedade, correndo o sério risco 
de serem presos em campos de concentração 


se desobedecessem. 


Bastou então só mais alguns anos para eles 
já serem levados para os tais campos de 
concentração apenas por serem judeus, e o 
resto da história todo mundo já sabe, ou 


deveria saber... 


Parece difícil associar as duas situações em 
um primeiro momento, mas basta tirar as 


motivações e analisar apenas os fatos para 


perceber o quão gritante é a semelhança. 
Assim, o empreendedor comum é o judeu 
brasileiro dos primeiros anos do nazismo. Se 
ele for um conservador, então, a semelhança 


se torna ainda mais fidedigna! 


Já não é mais possível frequentar ambientes 
públicos em muitas cidades. Abrir suas 
lojinhas virou crime passivo de truculência e 
prisão pela polícia, sem qualquer respeito à 
sua dignidade como trabalhador. A máscara 
virou a “abraçadeira” identificadora de que 
você é um contraventor, um criminoso que 
precisa ser barrado a qualquer custo e, se 
possível, criminalizado por agir como um 
negacionista da “ciência” e da lei. Tudo sob a 
total anuência da imprensa que faz vista 
grossa aos problemas associados ao 
isolamento e às perseguições, e que debocha 
e criminaliza quem não tem outra escolha 
senão a de sair para trabalhar e se aglomerar 
em transportes públicos lotados ao mesmo 


tempo que fica proibido de se divertir nos 


bares ou festas de aniversários em locais 
particulares. Vale lembrar que na Alemanha 
já existem “campos de concentração” contra 


quem desobedece ao isolamento social... 


Apenas a elite rica pode fazer festa em casa, 
ter seus supermercados aberto, passear e 
fazer festa sem máscaras, além de se divertir 
sem ser importunada pelas forças de 
segurança dos governadores. A máscara só é 


necessária quando for para aparecer na TV. 


Parece desproporcional comparar isso com o 
Holocausto se apenas observamos os 
números nus e crus das mortes, mas vai 
parecer totalmente factível se analisarmos o 
discorrer dos fatos. Basta lembrar que o 
pobre trabalhador nunca teve seus direitos à 
saúde plenamente assistidos, os hospitais 
sempre foram superlotados e as filas de 
atendimento eram uma rotina 
aparentemente desconhecida ou plenamente 


ignorada pelas elites poderosas. 


No entanto, hoje, mesmo com as vultosas 
verbas liberadas pelo Governo Federal, elas 
simplesmente não chegam em forma de 
benefício para a maioria da população 
carente, e os problemas de superlotações em 
hospitais de outrora continuam como rotina, 
mas agora é motivo para acirrar as 
perseguições contra o cidadão comum para 
que ele fique em casa, como se aquilo fosse 
uma coisa inédita no país, apenas por 


estarmos em período de pandemia. 


Além disso, as instituições médicas privaram 
a sociedade do tratamento precoce alegando 
ineficácia ao mesmo tempo que prescreviam 
os mesmos remédios para as elites. O 
resultado, um número cada vez mais 
crescente de mortos convenientemente 
utilizado como instrumento de propaganda 
sem qualquer interesse ou consternação com 
sua causa. Se a vítima é um conservador, 


então a sua morte vira sinônimo de deboche. 


E o que devemos fazer para mudar isso? 
Primeiro conscientizar a todos do que 
realmente está acontecendo, que isso não 
tem nada a ver com a preocupação com a 
nossa saúde. Segundo, intensificar os 
protestos nas ruas para que as 
representações sejam ainda mais 
significativas. Terceiro, entender que o 
presidente que temos é o único que está 
realmente tentando mudar as coisas em 
nosso favor, que está tentando apagar o fogo 
que está aquecendo a água que irá cozinhar o 


sapo na panela. 


Até quando iremos resistir? O quão mais 
podemos esperar? O sapo pula agora ou ele 
ainda aguenta esperar um pouco mais? 
Esperar o quê? Eis o tipo de situação em que 
não fazer nada só irá nos destruir por 
completo. Que estamos sob o julgo de uma 
tirania que quer ver o nosso fim e que o 


modus operandi deles continua o mesmo. 


A diferença entre as atitudes das instituições 
governamentais atuais e as ditaduras 


anteriores está apenas no tempo. 
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O significado da anulação das 
ações contra Lula 


à. Carlos Dias 






* JUDICIÁRIO 


A decisão liminar do ministro Edson Fachin, 
do Supremo Tribunal Federal, de anular as 
condenações do ex-presidente Lula para 
torná-lo habilitado para disputar as eleições 
em 2022, aponta para uma significativa 
eliminação da credibilidade no sistema 


judiciário brasileiro. 


Há muito a população brasileira percebe que 
o sistema, em parte, está vocacionado para 


pretensões de demandantes especiais cujas 


defesas e interesses se encontram a cargo de 
notórios lobistas do campo jurídico, alguns 


mesmos, chamados até de advogados. 


A Justiça se faz através do verdadeiro 
encontro entre a justa demanda e a 
expectativa do resultado também justo, 
esperado em processo judicial. Não cabe 
nesse caminho interferência das partes e, 
muito menos, aproximação ou sequer 
vinculação do magistrado com qualquer dos 


demandantes. 


A tônica deve ser a imparcialidade e a 


equidistância. 


É importante destacar que essa medida 
liminar traz consigo pontos relevantes como 
a evidente quebra da Ordem Constitucional, 
a violação do regime legal e a perda grave da 
credibilidade das demais instâncias do Poder 
Judiciário. Portanto, liquida de vez, em 
linguagem corrente usada por diversos 


ministros do STF, com a rigidez do sistema. 


A concentração de poder nas mãos de um 
único ministro e a real possibilidade de 
intervenção na cadeia de instâncias judiciais 
que, no caso de Lula, confirmaram decisões 
sem qualquer alteração de substância, 
comprova que há algo de muito estranho 


nessa decisão. 


A intervenção  político-ideológica nas 
decisões do STF configuram partidarização 
da ação, fato que viola a neutralidade 


essencial de uma Corte de Justiça. 


As consequências de decisões espelhadas em 
interesses, e não diretamente oriundas de 
julgamento justo das causas, torna o país um 
celeiro de incertezas afetando a credibilidade 
do cidadão no Sistema de Justiça de forma 
geral e, também, dos agentes econômicos, 
que esperam que as decisões sobre a coisa 
julgada, estejam o mais próximo do que as 


legislações ditam. 


No Brasil, pelo que se vê, o Direito tornou-se 
apenas uma simulação do que se tem por 
justo, em alguns casos mera concessão e, em 
outros, resolveu-se consagrar em realidade o 


simples e banal interesse. 
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Os fatos não importam mais — 
Parte 4 


Alexandre Costa 





TP GERAL 


Os exemplos que confirmam as reflexões 
registradas nos últimos três artigos nesta 
revista estão em toda parte. Basta um olhar 
atento às manchetes do dia, às hashtags da 
moda e no discurso dos emissários do 
establishment repetido à exaustão por suas 
caixas de ressonância (ou papagaios) para 
perceber que essa perfeita homogeneidade, 
em um momento de tamanha incerteza e 
clara confusão, só é possível de ser entendida 


quando aceitamos que existe uma narrativa 


combinada previamente ou, no mínimo, 
ajustada de acordo com o andamento de uma 
ampla estratégia existente e que procura 
dissimular ou ocultar interesses não 
declarados, de forma a camuflar objetivos em 


uma roupagem de consenso inquestionável. 


Demonstrar essas narrativas e sua 
incompatibilidade com os fatos nem é tão 
difícil, dada a enxurrada de casos 
emblemáticos que podem ser encontrados 
em qualquer recorte que se faça nas notícias 
cotidianas, em especial naquelas que 
ocupam a fala das celebridades políticas e 
“culturais”, e que constantemente ganham 


mais destaque na grande mídia. 


Antes, vale um reforço na reflexão acerca da 
linguagem. O uso das mesmas palavras e 
expressões normalmente revela um vínculo, 
mesmo que involuntário, entre aqueles que a 
proferem consciente ou inconscientemente. 


A escolha sistemática dos termos 


coincidentes costuma revelar uma intenção, 
e neste caso, parece claro e cristalino que 
intencionam criar rótulos que em seguida 
serão usados para dessensibilizar e justificar 
qualquer atitude por mais arbitrária ou 


inconsequente que seja. 


Rótulos como “negacionista”, 
“obscurantista” e até “terraplanista” têm 
sido repetidos com tanta frequência e 
constância que apenas ingênuos podem 
acreditar em coincidência. Diante de um 
mutualismo tão evidente, não é possível 
aceitar a espontaneidade como explicação. 
Sendo ainda mais direto: tem que ser muito 
burro para não perceber que uma fala tão 
homogênea consiste em um método 
dissimulado para manipular a mente das 
pessoas, uma ferramenta para influenciar o 
imaginário da sociedade de forma 


subliminar, por meio de gatilhos emocionais. 


A observação da linguagem permite ampliar 


a compreensão do quadro geral, e muitas 


vezes também torna evidentes as intenções 
ocultas, quase sempre encobertas porque 
obscuras. Perceber a sintonia entre as 
narrativas dos vários agentes ainda traz 
outros resultados: expõe a dissimulação, 
porque torna visíveis as diferenças entre fato 
e narrativa, e fortalece a capacidade de 


deduzir aquilo que não é declarado. 


Podemos pinçar exemplos que evidenciam a 
desimportância dos fatos diante das 
poderosas narrativas. Em cada área da vida 
cotidiana é possível identificar casos 


representativos. 
Vejamos três deles: 


1 - No ambiente jurídico, talvez um dos mais 
importantes devido aos desdobramentos que 
acarreta, fica evidente como até mesmo o 
que está registrado claramente na 
Constituição tem sido superado por uma 
narrativa pueril: um inquérito ilegal, que une 


vítima, investigador e julgador em um 


mesmo agente, e que se justifica usando os 
rótulos predefinidos, foi responsável por 
inúmeras arbitrariedades e permanece 


intocado. 


2 — Os “verificadores de fatos” (que eu 
chamo de Sovietes de Checagem) se 
consideram censores universais 
inquestionáveis e estão censurando milhares 
de pessoas sem uma autorização 
constitucional. Tudo em nome de uma 
suposta proteção contra os rótulos criados 


por eles mesmos ou por seus contratantes. 


3 — No contexto da pandemia, os casos são 
ainda mais gritantes e se dividem em dois 
grupos. No primeiro, inúmeras pessoas estão 
sofrendo na carne as decisões arbitrárias e 
inconstitucionais de tiranetes irresponsáveis 
e cruéis, mas toda argumentação contrária 
ao discurso do establishment é silenciada e 
até mesmo punida com base na acusação 
genérica de “negacionista”, mesmo que 


amparada por estudos e dados empíricos que 


demonstram sua completa ineficácia. O 
segundo grupo, talvez ainda mais 
significativo e que deveria chamar a atenção 
de todos, reúne as inúmeras - porém 
idênticas - narrativas que nem sequer 
permitem a discussão aberta sobre o 
tratamento precoce ou preventivo. Dezenas 
de estudos, milhares de depoimentos de 
pacientes e médicos são simplesmente 
ignorados em nome daquilo que ignorantes 
ou mal intencionados chamam de “ciência”. 
No mesmo instante, e em nome desta mesma 
entidade abstrata, estes mesmos agentes e 
seus papagaios repelem qualquer dúvida ou 
questionamento sobre vacinas — que pelos 
parâmetros científicos cristalizados ao longo 
das últimas décadas, ainda deveriam ser 
consideradas experimentais, dado o reduzido 
tempo de desenvolvimento e testes. A 
verdadeira Ciência, que consiste no acúmulo 
provisório de conhecimento, e que prevê um 
conflito permanente de teses, foi 


completamente abandonada e hoje seu 


simulacro tornou-se um porrete narrativo 
para calar qualquer divergência. Em outras 


palavras, virou anticiência. 


Estes exemplos, no meu entender, 
possibilitam a compreensão do avanço desse 
perigoso processo de substituição dos fatos 
pela narrativa mais influente, o que 
certamente vai trazer inúmeros transtornos 
para a sociedade, desde a concentração de 
poder que prepara o terreno para o 
totalitarismo, até a implantação da loucura 


generalizada de toda população. 


Se essa marcha não for parada de alguma 


forma, Bem-vindo ao Hospício. 
Alexandre Costa 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 


Livros”, “O Novato”; e organizador do livro 


coletivo “As várias faces da Nova Ordem 


Mundial”, lançado em fevereiro de 2021. 


Canal YouTube: 


www.youtube.com/AlexandreCosta 


Site pessoal: 


Wwww.escritoralexandrecosta.com... 
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Jogo político, guerra cultural e 
processo legislativo 


Daniel Lemos 





« 


«L. CONGRESSO 


Atualmente, não há jogo político sem guerra 
cultural. A guerra cultural tornou-se cenário 
para as relações sociais e a política não se 
desviará dessa realidade. 


Quando lemos um artigo, assistimos ao 
noticiário, analisamos uma situação política, 
geralmente usamos nossos pressupostos 
como ponto de partida para decodificar a 
informação. Na guerra cultural, entretanto, 


muitos pressupostos são forjados e 


assumidos por parte da sociedade como 


verdade absoluta. 


No jogo, a prática pode ser considerada uma 
das maiores referências da esquerda. Sem 
debates e usando o filtro de controle da 
militância, apostam nos “idiotas úteis”, na 
divisão da sociedade e nas pautas 
progressistas. À evidência, refutam a crítica, 
pois sabem que não há contestação daquilo 
que aceitamos em nossas convicções se não 


houver pensamento crítico. 


Aos conservadores, ao contrário, salta aos 
olhos a tentativa de impor maneira única de 
compreender uma ideia ou um fato, o que 
ultrapassa os limites do bom senso, para 
dizer o mínimo. Mas estamos em guerra, 
guerra cultural, e nesse campo uma reação 
daqueles que não aceitam cabresto 
ideológico será pichada com todos os tipos 
de palavras negativas, reforçando o 


propósito de desqualificar o discurso da 


maioria que atualmente elegeu um 


presidente conservador e cristão. 


Um pressuposto que considero enormemente 
quando analiso o jogo político e todas as 
adjacências por que se espraia a guerra 
cultural, desde o processo legislativo, a 
democracia representativa, a participação da 
sociedade na política, o voto, assim como 
temas vitais como arte, cultura, educação, 
direito, segurança pública, é o conselho do 
Prof. Olavo de Carvalho: 


“Só uma coisa assegura a vitória na guerra 
cultural: a superioridade intelectual 
absoluta. Sem isso, não há mais guerra 
cultural e sim guerra civil... Só a 
superioridade intelectual absoluta vence a 
guerra cultural, mas nisso o fator 
quantitativo não é inócuo. Como se trata 
essencialmente da disputa entre dois grupos 
de intelectuais, a diferença do número de 
vozes de parte a parte pode pesar na 


balança”. 


Dentre os conservadores, muitos têm saído 
das suas trincheiras e lutado para levar 
conhecimento e abrir os olhos de mais 
pessoas. A missão não é fácil; encontramos 
dificuldades dentro o nosso campo 
ideológico, batemos cabeça demais e às 
vezes esquecemos que todos pensam num 


projeto de Brasil. 


Quando é preciso combater a mídia 
tradicional, ideais progressistas, globalistas, 
esquerdistas revolucionários gestados aos 
pés de Marx e Gramsci, não raro nos 
perdemos no tempo e no espaço. Ficamos 
aparando nossas “árvores” e criando brigas 
que geram sequelas irreparáveis. A 
desmotivação toma conta de muitos dentro 


da direita. 


No campo de trabalho em que atuo há mais 
de 18 anos como analista legislativo, 
confesso apoiar os que lutam em outras 


trincheiras e ambiciono sempre somar, 


especialmente quando se trata do jogo 


político. 


Fui forjado nessa luta e aceitei o desafio de 
abrir os olhos para as artimanhas da política. 
Em um vislumbre das possibilidades de 
reerguimento da democracia, será na senda 
do processo legislativo que muitos chegarão, 
e nesse mesmo caminho encontrarão minhas 


pegadas. 


A democracia é constantemente atingida 
pela guerra cultural e se enfraquece diante 
do desconhecimento e do mau uso dos 
instrumentos democráticos legalmente 
existentes, entre eles o voto e a ação de 


iniciativa popular. 


O cidadão, sem perceber, entra em processo 
de alienação política e desconstrução da 
própria cidadania. Um argumento bastante 
utilizado em época de eleições remonta à 
falta de memória política do brasileiro, ao 


que se pode acrescentar também, diante 


desse cenário de guerra cultural, a falta de 


participação política. 


No silêncio dos bons, os maus dominam. 
Quem não está no jogo, no sistema 
representativo, dá oportunidade para que 
outros escolham por si e sua família. A ficha 


precisa cair. 


Ainda mais difícil de alcançar é a relação 
entre democracia e processo legislativo, 
instrumento - surpreenda-se - capaz de 
consolidar o que o povo em sua maioria 


busca nas urnas. 


Se, por um lado, o voto permite ao cidadão 
depositar esperanças no trabalho do seu 
candidato, para o candidato a cargo eletivo e 
futuro parlamentar, entretanto, não é dado o 
benefício da expectativa. Dele se esperam 
resultados, com certa urgência. E um 
excelente e produtivo trabalho legislativo 
deverá passar, sem dúvida alguma, pelo 


processo legislativo. 


Processo legislativo é toda a dinâmica de 
tramitação de proposições legislativas, 
visando à aprovação de uma lei ou outra 
espécie normativa. Como as leis regem a vida 
em sociedade, aqui logo se torna claro como 
o processo legislativo é fundamental para a 
sociedade, a democracia e a equalização do 


jogo político. 


A falta de comprometimento do parlamentar 
com o bem-estar social no exercício do seu 
mandato fatalmente reflete resultados 
insatisfatórios em termos de legislação. Tal 
correlação deveria motivar o posicionamento 
mais exigente no momento do voto e um 
crivo mais apurado a cada período eleitoral, 
especialmente diante da possibilidade de 
reeleição. Nesse ponto, há uma inegável 
relação entre processo legislativo e 


democracia. 


Se todos soubessem a gama de 
oportunidades que existem para a luta na 


arena do processo legislativo, talvez a direita 


conservadora fosse mais atuante junto ao 
governo e suas pautas de costumes. Menção 
destacada para o fato de que a renovação em 
2018 não passou de 48% e alguns ainda 


pularam da ponte. 


Além disso, em função da democracia, no 
trâmite legislativo das proposições no 
Congresso Nacional são disponibilizados 
instrumentos para que o cidadão se 
aproxime da defesa dos temas que lhes são 
caros. Já ouviram falar das Comissões de 
Legislação Participativa das duas Casas do 
Congresso? Pois bem, elas podem ser usadas 
pela sociedade civil para propor projetos de 


lei. 


Vale lembrar que, hoje, estas Comissões 
estão nas mãos do Partido dos 
Trabalhadores, pelo desprendimento de, 
seguindo o processo legislativo, dentro da 
proporcionalidade partidária, serem 


escolhidas pelo partido de esquerda. O 


mesmo ocorre com as Comissões de Direitos 


Humanos. 


Assim, gostem ou não os conservadores, 
ainda que diante de uma maioria 
esquerdista, ao final do processo legislativo a 
aprovação de leis que se destinam a tratar de 
temas pertinentes a tais Comissões deve ser 
considerada fruto da democracia. Mais uma 
vez, processo legislativo e democracia se 


alinham. 


Lá 


Na realidade, é extremamente rico e 
complexo o processo legislativo, exigindo 
estudo e compreensão acerca de 
procedimentos, técnica e prazos. A 
constitucionalidade, a juridicidade e a boa 
técnica legislativa estão inseridas nesse 
contexto e não dizem respeito tão somente à 
legística, à redação do texto proposto ou à 
efetiva proposição da matéria. Nesse 
fluxograma da tramitação, permite-se citar 


ainda a apresentação de emendas para 


alterações ou caminhos regimentais para se 


manter um texto nas votações. 


Com tantos pormenores, um dos principais 
problemas do processo legislativo é a 
ausência de atores competentes que o 
conheçam e possam utilizá-lo em toda a sua 
potencialidade, freando as oposições e se 
valendo da maioria para enfrentar 


democraticamente a minoria. 


A discussão parlamentar e o controle 
legislativo podem ser vistos como bons 
meios para corrigir a rota do processo 
legislativo e, com maior responsabilidade, 
levar à aprovação de leis que efetivamente 


representem os interesses da sociedade. 


Resta aos candidatos a cargos eletivos em 
2022 aprender o quanto antes as regras desse 
jogo, e aos melhores cidadãos e 
parlamentares, apostar no valor desse 


conhecimento para alcançar resultados 


benéficos para toda a sociedade e, quiçá, 


lograr aprimorar as normas estabelecidas. 


A conscientização política e o enfrentamento 
dos males da guerra cultural estão ao nosso 
alcance. Sem isso, seremos todos passivos 
telespectadores de uma política sem freios, 
assistindo à realidade como se fosse um 
programa de televisão, sem controle remoto 
e sem vontade de se levantar para mudar o 


canal. 


No jogo político estamos lidando não apenas 
com a necessidade de apoiar as pautas 
conservadoras, mas também com a 
imprescindibilidade de debater os mais 
eficientes modos de fazê-lo. E um deles, 


certamente, é o processo legislativo. 


IR AO TOPO 





STE: posteridade já! 
Ruy Fabiano 





* JUDICIÁRIO 


A atual composição do STF chegará à posteridade como a mais 


conhecida e a mais impopular de toda a história. 


Se outro mérito não tem (e é improvável que 
o tenha), a atual composição do STF chegará 
à posteridade como a mais conhecida —- e a 
mais impopular - de toda a História, e não 


apenas a do Brasil. 


Jamais nenhuma outra Corte Suprema, aqui e 
em qualquer parte, teve sua escalação e 
atuação como tema de manifestações de rua, 
conversas de botequim e discussões 


domésticas. 


Nesse quesito, rivaliza com a própria Seleção 
Brasileira. Todos sabem quem joga nessa ou 
naquela posição — e a eficiência (ainda que 


pelo avesso) de cada qual. 


Mesmo sem entender uma só palavra de 
juridiquês, a plebe ignara - e não apenas a 
elite política, acadêmica e jornalística - sabe 
perfeitamente o teor das decisões de suas 
excelências. Sabe, não gosta e não tem 


dúvidas sobre o que as inspira. 


Tem-se aí fenômeno sociológico sem par, 
que desafia (mas não motiva) as mentes 
pensantes do país: a linguagem, ainda que 
hermética, sendo impotente para cumprir a 
receita maquiavélica de servir de obstáculo 


ao esclarecimento do que está em pauta. 


Ao cidadão comum, basta a leitura facial de 
um Alexandre de Moraes ou de um Edson 
Fachin (ou, na verdade, de qualquer dos 
outros) para saber a hermenêutica que lhe 


será servida. 


Tal performance gerou dois fenômenos: de 
um lado, propostas de mudança na 
nomeação de ministros; de outro, uma 
avalanche de pedidos de impeachment, 


como jamais se viu, no Senado Federal. 


Há, quanto ao primeiro quesito, diversas 
sugestões, que vão de fixação de mandato 
para o cargo ao estabelecimento de concurso 
público como premissa para nomeação. 
Busca-se assim conjugar duas realidades há 
muito ausentes nas cortes superiores de 
Brasília: alguma (ainda que remota) isenção 


política e formação técnica. 


O problema, no entanto, não é apenas de a 
nomeação ser política. Em alguma medida, 
parece inevitável. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, também o é - mas com algumas 
diferenças básicas, de não pouca valia em 


relação ao que ocorre aqui. 


Lá, os indicados submetem-se a uma 


sabatina rigorosa no Senado (que já barrou 


alguns postulantes), têm seu passado e 
atividade acadêmica virados do avesso, e, a 
partir da nomeação, assumem estilo de vida 


quase celibatário. 


Não frequentam, por exemplo, convescotes 
com parlamentares, advogados e jornalistas, 
nem participam de programas de TV ou de 
lives com políticos e gente do showbiz, como 


é comum por aqui. 


Os grandes nomes da advocacia em Brasília 
adquiriram reputação jurídica menos por 
razões de ordem técnica e mais pelos 
relacionamentos que mantêm com os 


ministros. 


Quanto vale, por exemplo, o patrocínio do 
dr. Antonio Carlos de Almeida Castro, o 
famoso Kakai — favorito de onze em cada dez 
encrencados de colarinho branco -, que já 
chegou ao requinte de desfilar de bermudas 


nos corredores da Corte Suprema? 


Dizem que, para sentar-se diante dele, a 
título de consulta, é necessário desembolsar 
um sinal de dois milhões de reais. Para sua 
clientela básica, trata-se, no fim das contas, 
de quantia meramente simbólica. Dois 


milhões, ora essa. 


As sabatinas no Senado, por aqui, não 
passam de formalidades, que incluem 
eventuais reprimendas e/ou polêmicas 
coreográficas. Nenhum postulante jamais foi 


barrado. 


E a equação que mantém a harmonia (e 
funcionalidade) entre os dois poderes é 
simples: os senadores - detentores de foro 
privilegiado - são julgados pelo STF; e o STF, 
pelo Senado. Ponto. Uma mão lava a outra — 
e as duas lavam os respectivos prontuários, 


em acordo tácito jamais descumprido. 


O senador Davi Alcolumbre (DEM-AP), que 
presidiu a Casa nos últimos dois anos, 


mandou arquivar, sem submeté-los ao 


plenário, nada menos que 57 pedidos de 
impeachment de ministros do STF - e 
outros dois contra o procurador-geral da 


República, Augusto Aras. 


Gilmar Mendes, com 18 pedidos, e Alexandre 
de Moraes, com 17, eram os recordistas, mas 
todos estavam democraticamente 
contemplados, já que havia pedidos de 


impeachment coletivo. 


Alcolumbre, com três ações no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e dois inquéritos no 
STF, enfrenta acusações de fraudes e 
lavagem de dinheiro na campanha eleitoral 
de 2014. 


Mas, claro, não foi por isso que mandou para 
o lixo aqueles pedidos. É alguém zeloso do 
cumprimento do artigo 2º da Constituição, 
que trata da harmonia dos Poderes. Por essa 
razão, engavetou também o pedido de 


instalação da CPI da Lava Toga, não obstante 


o rigoroso cumprimento de todos os ritos 


regimentais. 


Com isso, considerando-se a tradição, teria, 
em tese, liberado seu sucessor, Rodrigo 


Pacheco, dessa trabalheira. Ou não? 


Os tempos, afinal, como diz o ministro 
Marco Aurélio, estão cada vez mais 
estranhos. Estranhíssimos. Jamais tantos 
pediram tanto a cabeça de tão poucos na 
história das relações entre as duas Casas. 
Será possível continuar a ignorar tal 
demanda? Há rumores de que o Senado, para 
aplacar a fúria popular, pode se inclinar a 
servir uma cabeça coroada na bandeja, como 


bode expiatório. 


O contemplado pode ser um dos três: Gilmar, 
Alexandre ou Fachin — este, após a anulação 
dos processos de Lula, foi o primeiro, na fase 
Rodrigo Pacheco, a ter sua cabeça requerida. 
O pedido está assinado pelo presidente do 
PTB, Roberto Jefferson. 


Alexandre — o relator do inquérito do fim do 
mundo e, segundo Marco Aurélio, xerife do 
Supremo” - vem em seguida, em postulação 
também do PTB, mas não só. Sua cabeça é 
requerida não por um, mas por milhões. Em 
abaixo-assinado, de iniciativa do jornalista 
Caio Coppola, o pedido, no espaço de 48 
horas, já contabilizava quase dois milhões de 
assinaturas. Caso para o Guiness, livro dos 


recordes. 


Que essa Corte será lembrada pela 
posteridade, não há dúvida. O que se espera 
(na verdade, se implora) é que essa 
posteridade não demore; que comece o mais 


rápido possível. Já. 


IR AO TOPO 





Feliz aniversário 


Leônidas Pellegrini 





$ CULTURAL 


Comemorava o seu aniversário 
a moça, sua família e convidados, 
doze “infratores” não autorizados 


pelo ilegal decreto sanitário. 


A serviço do alcaide autoritário, 
jagunços, de PMs disfarçados, 


à festa comparecem. Vão armados 


pra destruir o fraternal cenário. 


Cortam as luzes, entram arrombando, 
e de presente à aniversariante 


dão balas de borracha. Cai chorando 


a idosa mãe, e à filha um meliante 


esbofeteia a cara, e o resto o bando 


leva algemado para o comandante. 


IR AO TOPO 





Filosofando com meu filho 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Eu e meu filho diante de um rio de águas 


profundas. Ele admira o correr das águas. 
- Pensando na vida, Patrick? 


- O barulhinho das águas do rio me deixa 


calmo. Dá uma paz. 


- Quero sempre olhar o mundo através dos 
seus olhos. E aplaudir as velhas novidades 
como se eu as estivesse vendo pela primeira 


vez também. 


- Velhas novidades. Coisas que já conhece, 
mas viram novidade por causa dos meus 


comentários. 


- Ver duas vezes a mesma coisa... E conseguir 
ver diferente. Como o rio que, ao entrarmos 
nele duas vezes, na segunda já não será mais 


o mesmo. 
- Todo rio conversa, Patrick. 
- O rio conversa?! 


- Temos que parar e escutar o que ele nos 
diz. 


E Quero conversar com os rios. 


- Há uma frase do filósofo Heráclito, de 
Éfeso, na antiga Jônia, atual Turquia, que 
diz: “Nenhum homem pode pisar no mesmo 


rio duas vezes." 


- Como assim? 


- "Porque na segunda vez, o rio já não será o 


mesmo, nem o homem será o mesmo." 


- O rio será outro?! Literalmente? Ou sentido 


figurado, mamãe? 


- No sentido figurado. A Natureza se 
transforma e evolui. E assim é o ser humano. 


Sempre evoluindo. 


- O rio não será o mesmo na segunda vez que 


eu o vir. Nem eu serei o mesmo. 


- Mesmo que você entre na água no mesmo 
local, no minuto seguinte. A primeira água 
que você sentiu na pele, já terá corrido para 
outro lugar, e estará um minuto adiante, 
sendo vista por outras pessoas. E você já 


estará um minuto mais velho. 


- Um minuto parece pouco tempo, mas dá 


até para eu correr cem metros. 


- Em um minuto, você respira várias vezes. 


- Em um minuto, dá para resolver várias 


questões de matemática. 
- Em um minuto, você pega no sono. 


- Em um minuto, eu escrevo uma redação de 


três linhas, com a letra bem bonita. 


- Em um minuto, o dia vira noite e o Sol dá 


lugar à Lua. 
- Em um minuto, eu frito um ovo. 


- Em um minuto, você pensa melhor na vida, 
e até muda de ideia sobre um assunto sobre o 


qual antes tinha certeza absoluta. 
- Em um minuto, eu posso perder o voo. 
- Em um minuto, o atacante marca um gol. 


- Um minuto é muito tempo, mamãe. 


Realmente, dá para evoluir em um minuto. 


- Pelo menos tentar. 


- Com essa lição que você me deu, agora eu 
vou sempre tentar melhorar a cada minuto, a 


cada experiência que eu viver. 


- O tempo corre como o rio. Naquele minuto, 
entre uma entrada no rio e outra, talvez você 
tenha aprendido algo novo. E esteja mais 


sábio, mais paciente, mais evoluído. 
- Nesse minuto de conversa, aprendi muito. 
- Filosofou! Com Heráclito! 


- Quem me dera. Sou apenas um aprendiz 


nesse mundão de meu Deus. 


IR AO TOPO 


